RE-RATIFICAÇÃO DA CONVENÇÃO DO CONDOMINIO DO EDIFICIO 
CAPÍTULO I
DO OBJETO DA RE-RATIFICAÇÃO DA CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO

Artigo 1º. A presente re-ratificação da convenção do CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO O tem por objeto a adequação à lei 10.406/2002, evitando normas incompatíveis e preenchendo lacunas cujo teor é permitido pela lei.

CAPÍTULO II
DA LOCALIZAÇÃO DO CONDOMÍNIO

Artigo 2º. O CONDOMÍNIO DO EDIFICIO se encontra sediado em....................

CAPÍTULO III
DAS ÁREAS COMUNS
Artigo 3º. São partes comuns do edifício, inalienáveis e indivisíveis:

 

a)      o solo em que se acha o mesmo construído;

b)      o subsolo ;

c)      o jardim, passagens laterais, pátio externo;

d)     as fundações, paredes laterais, paredes-mestras, colunas de sustentação, lajes, vigas, telhados, menos o telhado da área do terraço dos apartamentos 601 e 602;

e)      o elevador com todos os seus acessórios, bem como o respectivo poço, máquinas , inclusive a casa de máquinas;

f)       o cômodo externo, em baixo da escada, com banheiro e para guarda de material de faxina

g)      o cômodo em que funciona o escritório do condomínio;

h)      os encanamentos de água, luz, gás, esgotos, telefones, bem como as instalações respectivas, até os pontos de intercessão com as ligações de propriedade dos condôminos

i)        as calhas, condutores de águas pluviais, até os pontos de intercessão com as ligações de propriedade dos condôminos;

j)        o vestíbulo e hall de entrada e halls do elevador, corredores, escadas;

k)      o teto;

l)        a caixa d’água e o reservatório inferior;

m)    o abrigo de gás;

n)      todo equipamento e fiação do portão social de garagem, interfone, antena coletiva, sistemas de segurança, iluminação de emergência e bomba d`água.

Parágrafo único. As coisas de propriedade e serventia comuns, indivisíveis inalienáveis como acessórios indissoluvelmente ligados ao todo, são aquelas previstas na Lei 4.591 de 16 de Dezembro de 1964, e, quantas mais se situem dentro das áreas privativas de cada unidade autônoma e vierem a ser, pôr destino, afetação ou natureza de uso comum a todos os condôminos, são notadamente as seguintes: entrada, portaria, escada e passagens parte pavimento ático contendo caixas d'água e telhado, instalações comuns de água, luz e telefone, paredes divisórias e áreas descobertas.

CAPÍTULO IV
DAS ÁREAS PRIVATIVAS

Artigo 4º. As unidades habitacionais autônomas e distintas de propriedade privativa e de uso exclusivo dos futuros condôminos, assim se distribuem e discriminam: Prédio composto de: 14 (quatorze) apartamentos, os quais compõem o CONDOMÍNIO DO EDIFICIO _________________________________________, construído no terreno acima descrito e caracterizado com a seguinte composição:
a) Pavimento Térreo: Garagem, Apartamentos 01 e 02;

b) Primeiro Pavimento: apartamentos 101, 102, 103, 104;
c) Segundo Pavimento: Apartamentos 201, 202, 203, 204;
d) Terceiro Pavimento: Apartamentos 301,302,303,304.

Parágrafo 1º. As áreas e frações das unidades privativas são as seguintes:
a) Apartamento: 01 
Área privativa real do apto = 58,44m2;

Área total real do apto = 92,27m2;

Área total equivalente de construção do apto = 62,63m2;

Fração ideal = 0,066467.

Área de uso comum real = 33,83m2 sendo 23,22 m2 de 1 vaga de garagem.

b) Apartamento: 02 

Área privativa real do apto = 59,46m2;
Área total real do apto = 94,54m2;

Área total equivalente de construção do apto = 70,01m2;Fração ideal = 0,074297.

Área de uso comum real = 35,08m2 sendo 23,22 m2 de 1 vaga de garagem.

c) Apartamentos: 101,201,301 
Área privativa real do apto. = 44,81m2;

Área total real do apto. = 78,60m2;

Área total equivalente de construção do apto = 62,41m2;

Fração ideal = 0,066229.

Área de uso comum real = 33, 79m2 sendo 23,22 m2 de 1 vaga de garagem.

d)  Apartamentos: 102,202,302 
Área privativa real do apto. = 47,10m2;

Área total real do apto. = 81 ,35m2;

Área total equivalente de construção do apto = 65,10m2;

Fração ideal = 0,069090.

Área de uso comum real = 34,25m2 sendo 23,22 m2 de 1 vaga de garagem.

e)  Apartamentos : 103,203,303 
Área privativa reai do apto. = 43,87m2;

Área total real do apto. = 77,47m2;

Área total equivalente de construção do apto = 61 ,30m2;

Fração ideal = 0,065056.

Area de uso comum real = 33,60m2 sendo 23,22 m2 de 1 vaga de garagem.

f) Apartamentos: 104,204,304 Área privativa real do apto. = 60,67m2;

Área total real do apto. = 97,62m2;

Área total equivalente de construção do apto = 81 ,07m2;

Fração ideal = 0,086037.

Área de uso comum real = 36,95m2 sendo 23,22 m2 de 1 vaga de garagem.

g) Tendo o Edifício:

Área real total do prédio = 1.191,93m2;

Área equivalente de construção total do prédio = 942,30m2;

Área de uso comum real = 159,60m2;

Área de uso comum de construção = 141,60m2.

Parágrafo 2º. As vagas de garagens estarão demarcadas conforme entrega da obra pelo construtor e não poderão ter seu tamanho alterado.
Parágrafo 3º. A vaga de garagem de cada unidade não poderá ser alienada separadamente, nem cedida em comodato, devendo sua propriedade manter vinculação com a respectiva unidade autônoma.

Parágrafo 4º. A vaga de garagem poderá ser alugada somente a moradores do condomínio. Quando estes deixarem de residir no condomínio, deverá o locador imediatamente cancelar o contrato de aluguel sob pena de multa de 3 (três) taxas de condomínio vigentes. A regra deste parágrafo não se aplica ao apartamento 01, pois este tem entrada privativa separada do edifício, não trazendo riscos à segurança da coletividade.

CAPÍTULO V

DOS DIREITOS DOS CONDÔMINOS

Artigo 5º. São direitos dos condôminos:

 

a) usar, gozar, e dispor da respectiva unidade autônoma (residencial), desde que não prejudiquem a segurança e a solidez do edifício, que não causem dano aos demais condôminos, e não infrinjam as normas legais e disposições desta convenção;

b)  usar e gozar das partes comuns do edifício desde que não impeçam idêntico uso ou gozo dos demais condôminos, com as mesmas restrições da alínea anterior;

c) examinar a qualquer tempo os balancetes mensais, os livros e arquivos do síndico e/ou  administração, e pedir esclarecimentos ao administrador  e/ou sindico;
d) comparecer às assembléias;
e) denunciar ao administrador qualquer irregularidade.

Parágrafo único. O condomínio não terá a obrigatoriedade de fornecer cópia de documentos aos moradores e condôminos, devendo estes arcar com referidas despesas às suas expensas.

CAPÍTULO VI

DOS DEVERES DOS CONDÔMINOS

Artigo 6º. São deveres dos condôminos, sejam inquilinos ou proprietários:

            

a) Respeitar o volume durante o dia e evitar barulho no horário compreendido entre 22:00 h. e 07:00 h.;

b) não usar as respectiva unidades autônomas, nem alugá-las ou cedê-las para atividades ruidosas, ou a pessoas de maus costumes; 

c) Utilizar as unidades privativas somente para fins residenciais,, sendo expressamente proibido usar os apartamentos, no todo ou em parte, para qualquer outro fim, inclusive para pensões, pensionatos e repúblicas;

d) Apresentar-se ao síndico, preencher o cadastro (com CPF) e avisá-lo por ocasião de sua mudança. É obrigatório também informar imediatamente ao síndico, nome, endereço e telefone da imobiliária responsável pelo imóvel;

e) manter em seu poder as chaves das portas de ingresso social e de serviço e o controle remoto do portão da garagem;

f) no caso de perda, extravio, roubo, etc. das chaves dos portões sociais e o controle remoto do portão da garagem, comunicar ao síndico imediatamente e arcar com todas as despesas de novas chaves e novo código do controle remoto;

g) comparecer às assembléias os condôminos adimplentes para discutir, votar e resolver assuntos da vida condominial;

h) comunicar com antecedência mínima de 5 (cinco) dias as mudanças, que somente serão permitidas no prédio serão a partir das 9:00  com término às 17:00 h; 

i) Reparar os danos causados no prédio, em interfones, portões, portas, iluminação, elevador, jardins, grades, paredes, etc., mesmo que praticados por filhos, parente, dependente, empregados, visitantes ou por pessoas que estiverem a seu serviço. Estes danos serão ressarcidos ao condomínio, após apuração e notificação do síndico, a qual será entregue ao infrator pelo síndico acompanhado pelos membros do Conselho Consultivo; 

j) Observar a lei do silêncio;

k) Comunicar com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, a troca ou raspagem de pisos, polimentos e obras nos apartamentos de moradores (proprietários ou inquilinos), que produzam ruídos capaz de incomodar os vizinhos, sendo somente permitidos se  forem  realizados em dias úteis – de 8:00 h às 17:00 h e aos sábados de 8:00 h às 13:00 h. O entulho proveniente das obras deverá ser imediatamente retirado do prédio pelo proprietário ou inquilino;

l) remover pó de tapetes,  cortinas senão com aspiradores dotados de dispositivos que impeçam a sua dispersão e não estender roupas, tapetes ou quaisquer outros objetos nas janelas ou em quaisquer lugares que sejam visíveis do exterior, ou de onde estejam expostos ao risco de caírem;

m) não lançar quaisquer objetos ou líquidos sobre a via pública, área ou pátio interno;

n) embalar o lixo deverá ser embalado e colocá-lo no local próprio destinado para tal fim, nos dias e horários designados em assembléia;

o) não decorar as paredes, portas e esquadrias externas com cores ou tonalidades diversas das empregadas no edifício;

p) não usar toldos externos, nem colocar ou permitir que se coloquem letreiros, placas e cartazes de publicidade ou quaisquer outros; 

q) não utilizar o empregado do edifício para serviços particulares;

r) não manter nas respectivas unidades autônomas substancias, instalações ou aparelhos que causem perigo à segurança e à solidez do edifício, ou incômodo aos demais condôminos;

s) não sobrecarregar a estrutura e as lajes do edifício, sendo proibido o uso de piscina;

t) é permitido a presença de animais, desde que não prejudique o sossego, saúde, e segurança dos demais condôminos sendo de responsabilidade do dono, a limpeza de sujeiras gerada pelo seu  animal, nas áreas comuns do prédio;

u) contribuir para as despesas comuns do edifício;

v) contribuir   para o custeio de obras determinadas pela assembléia, na forma e na proporção de suas respectivas frações ideais;

w) não usar a vaga da garagem ou qualquer espaço comum para guardar móveis, utensílios, motores, pneus, ferramentas, ou qualquer outro objeto semelhante ou de qualquer natureza;

x) Não utilizar o espaço de circulação de carros para estacionamento. O infrator será notificado pelo síndico e havendo reincidência desta infração haverá cobrança de multa de uma taxa de condomínio, acrescentada ao boleto de cobrança mensal;  

y) Deixar abertos o portão eletrônico, o portão da garagem e as portas de vidro, pois o condomínio não se responsabiliza por furtos ou roubos nos apartamentos, na garagem ou em qualquer outra parte do edifício;

z) Tomar atitudes concretas para evitar desperdício de água, verificando sempre se existem vazamentos nas torneiras, válvulas de descarga, etc., a fim de não prejudicar o consumo geral do edifício;

aa) denunciar ao síndico qualquer irregularidade que observem e as reclamações deverão ser feitas por escrito, e entregues ao síndico, que deverá tomar as providências cabíveis, uma vez constatado que a reclamação procede.

CAPÍTULO VII

DAS ASSEMBLÉIAS

Artigo 7º. As assembléias gerais, ordinárias ou extraordinárias, serão convocadas pelo síndico, através de edital de convocação, devidamente assinado pelo mesmo, exposto em quadro de aviso e entregue em cada um dos apartamentos, ou por condôminos que representem, pelo menos, ¼ (um quarto) do condomínio, e serão realizadas no próprio edifício, salvo motivo de força maior.

 

Parágrafo 1º. As convocações indicarão o resumo da ordem do dia, a data, a hora e o local da assembléia, e serão assinadas somente pelo síndico, conforme caput do artigo 7º. ou então por ¼ dos condôminos.

Parágrafo 2º. Entre a data da convocação e a da assembléia deverá mediar um prazo de 5 (cinco) dias no mínimo.

Parágrafo 3º. As assembléias extraordinárias poderão ser convocas com prazo mais curto do que o mencionado no parágrafo anterior, quando houver comprovada urgência.

Parágrafo 4º. É lícito, no mesmo anúncio, fixar o momento em que se realizará a assembléia em primeira e em segundo convocação, mediando entre ambas, o período de 15 (quinze) minutos, no mínimo.

Parágrafo 5º. O síndico endereçará as convocações para os apartamentos dos respectivos condôminos, salvo se tiverem estes, feito em tempo oportuno, comunicação de outro endereço (devidamente protocolada junto ao síndico), para o qual devam ser remetidas, ou convocará os condôminos por edital publicado duas vezes em jornal local. 
Parágrafo 6º. As assembléias serão presididas por um condômino especialmente aclamado, o qual escolherá, entre os presentes, o secretário que lavrará a ata dos trabalhos no livro próprio. É defeso ao síndico presidir ou secretariar os trabalhos da assembléia.

Parágrafo 7º. A ata da assembléia deverá ser assinada imediatamente logo após a assembléia, pelos presentes à mesma, sob pena de nulidade.

Parágrafo 8º Cada condômino terá direito a tantos votos quantos forem as unidades autônomas que lhe pertençam, computando-se os resultados das votações por maioria de votos, calculados sobre o número dos presentes à vista do livro de presença por todos assinado.

Parágrafo 9º. Será exigida maioria qualificada, ou unanimidade, para as matérias que o exijam por lei.

Parágrafo 10. Não poderão tomar parte nas assembléias os condôminos que estiverem em atraso no pagamento de suas contribuições, ou multas que lhes tenham sido impostas.
Parágrafo 11. É vedado ao condômino votar em assunto em que tenha particular interesse e ao síndico votar em sua aprovação de contas do período.

Parágrafo 12. É lícito fazer-se o condômino representar, nas assembléias, por procurador com poderes específicos para aquela assembléia, condômino ou não. 

Parágrafo 13. A procuração poderá ser feita por próprio punho ou computador, não necessitando de firma reconhecida em cartório. Cada condômino poderá ter apenas uma procuração.

Parágrafo 14. A assembléia geral ordinária realizar-se-á na segunda quinzena de março de cada ano, e a ela compete: 

 

a)      discutir e votar o relatório e as contas da administração, relativos ao ano findo;

b)      eleger o síndico e subsíndico; 

c)      eleger os membros efetivos e suplentes do conselho fiscal e do conselho consultivo, compostos no mínimo de um condômino;

d)     votar as demais matérias constantes da ordem do dia.

 

Parágrafo 15. As assembléias gerais ordinárias realizar-se-ão em primeira convocação com a presença de condôminos que representem 2/3 (dois terços) das unidades autônomas que constituem o edifício, e em segunda, com qualquer número de presentes.

Parágrafo 16. As assembléias gerais extraordinárias realizar-se-ão em primeira convocação com a presença de condôminos que representem 2/3 (dois terços) das unidades autônomas que constituem o edifício, e em segunda convocação, com qualquer número de participantes. 

Parágrafo 17. Compete às assembléias extraordinárias: 

   

a)      deliberar sobre matéria de interesse geral do edifício ou dos condôminos;

b)      decidir em grau de recurso os assuntos que tenham sido deliberados pelo síndico e a elas levados a pedido do interessado ou dos interessados;

c)      apreciar as demais matérias constantes da ordem do dia;

d)     examinar os assuntos que lhe sejam propostos por qualquer condômino;

e)      destituir o síndico a qualquer tempo, expondo a justificativa em Ata;

Parágrafo 18. Nas assembléias gerais, ordinárias ou extraordinárias, os resultados das votações serão computados por maioria de votos, calculados sobre o número dos presentes à vista do “livro de presença” assinado por todos os presentes, salvo o disposto no parágrafo único deste artigo.

 

Parágrafo 19. Será exigida maioria qualificada ou unanimidade nos seguintes casos: 

 

a)     represente 2/3 (dois terços) dos proprietários de unidades autônomas para a realização de   benfeitorias meramente úteis e inovações no edifício, bem como para deliberar a destituição do síndico como também para alterar a convenção de condomínio;

b)      2/3 (dois terços) do valor total do edifício para deliberar a não reedificação do incêndio ou      outro sinistro que importe na sua destruição total;

c)      unanimidade para aprovar modificações na estrutura ou no aspecto arquitetônico do edifício, bem como a realização de benfeitorias meramente voluptuárias;

d)     unanimidade, ainda, para deliberar sobre o  destino do edifício ou de suas unidades autônomas, bem como para decidir sobre matéria que altere o direito de propriedade dos condôminos.

 

Parágrafo 20.   As deliberações das assembléias gerais serão obrigatórias a todos os condôminos, independentemente de seu comparecimento ou de seu voto, cumprindo ao síndico executá-las e fazê-las cumprir.

Parágrafo 21. Nos 8 (oito) dias que se seguirem à assembléia, o síndico afixará as deliberações nela tomadas em lugar visível no edifício, onde permanecerão no mínimo por 10 (dez) dias, e enviará cópia, para todas as unidades.

Parágrafo 22. Das assembléias gerais serão lavradas Atas em livro próprio, aberto, encerrado e rubricado pelo síndico, as quais serão assinadas pelo presidente, pelo secretário e pelos condôminos presentes, que terão sempre o direito de fazer constar as suas declarações de votos, quando dissidentes.

 

Parágrafo 23. As despesas com a assembléia geral serão inscritas a débito do condomínio, mas as relativas à assembléia convocada para apreciação de recurso de condômino serão pagas por este, se o recurso for desprovido. 

CAPÍTULO VIII

DA ADMINISTRAÇÃO DO CONDOMÍNIO
Artigo 8º. A administração do edifício caberá a um síndico, condômino ou não, eleito em assembléia geral ordinária, pelo prazo máximo de 2 (dois) anos, podendo ser reeleito ilimitadamente.

Artigo 9º. Juntamente com o síndico, deverá ser eleito o sub-sindico, pelo mesmo período aprovado para a gestão sindical.

Artigo 10. Inexistindo candidato ao cargo de síndico e sub-síndico, será realizado o sorteio entre os participantes da assembléia, devendo o sorteado cumprir com suas obrigações conforme prescrito nesta convenção e na lei 10.406/2002.

 

Artigo 11. Ao síndico compete:

 

a)      representar os condôminos em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, em tudo que se referir aos assuntos de interesse da comunhão;

b)      superintender a administração do edifício;  

c)      cumprir e fazer cumprir, a lei, a presente convenção e as deliberações das assembléias;

d)     admitir e demitir empregado, bem como fixar a respectiva remuneração;

e)      contratar serviços de  faxina,  podendo serem prestados por empresa especializada;

f)       na contratação de Firmas para reforma do prédio, fazer 3 (três) orçamentos pedindo às Firmas certidões negativas junto à Justiça Federal, Justiça Estadual, Justiça Municipal, e Junta Comercial de Belo Horizonte, e apresentar referências de 4 (quatro) clientes; o contrato deverá ter assinatura de maioria absoluta (metade mais um) dos condôminos.

g)      ordenar reparos ou adquirir o que seja necessário à segurança ou conservação do edifício, podendo utilizar o Fundo de Reserva com a prévia aprovação da Assembléia especialmente convocada para este fim, sendo que no caso de despesas urgentes e imprevisíveis, dará ciência ao subsíndico e conselheiros, comunicando depois o ocorrido aos condôminos, e avisando do rateio deste dinheiro, nos meses seguintes, retornando-o ao Fundo de Reserva.

h)      executar fielmente as disposições orçamentárias, aprovadas pela assembléia;

i)        convocar as assembléias gerais ordinárias na época própria, e as extraordinárias quando julgar conveniente ou lhe for requerido fundamentalmente por um grupo de no mínimo 6 condôminos;

j)        prestar, a qualquer tempo, informações sobre os atos da administração;

k)      prestar à assembléia contas de sua gestão, acompanhada da documentação respectiva. 

l)        o síndico poderá contratar uma administradora que fará a prestação de contas mensal que será passada mensalmente ao conselho fiscal para verificação;

m)    cobrar,  inclusive em juízo, as quotas que couberem em rateio aos condôminos, nas despesas normais ou extraordinárias do edifício, aprovadas pela assembléia, bem como as multas impostas por infração de disposições legais ou desta convenção;

n)      comunicar à assembléia as citações que receber;

o)      procurar, por meio conciliatório, dirimir divergências entre os condôminos;

p)      entregar ao seu sucessor todos os livros, documentos e pertences em seu poder;

q)      somente o síndico poderá assinar cheques e ter acesso ao cartão bancário e senha.

 

Parágrafo único. O síndico poderá delegar suas funções administrativas a terceiros, de sua confiança, mas sob sua exclusiva responsabilidade.

Artigo 12. O síndico ficará isento do pagamento das despesas ordinárias durante o período em que estiver no exercício do cargo, ficando sujeito ao pagamento do Fundo de Reserva, do consumo de gás utilizado e das despesas extraordinárias ou qualquer benfeitoria no prédio e equipamentos colocados à disposição de todos os condôminos, pagando conforme sua fração ideal.

Artigo 13. Nos seus impedimentos eventuais, o síndico será substituído pelo subsíndico, e na falta deste, por um conselheiro. 
Artigo 14. O síndico não é responsável pessoalmente pelas obrigações contraídas em nome do condomínio, desde que tenha agido no exercício regular de suas atribuições; responderá, porém, pelo excesso de representação, e pelos prejuízos a que der causa, por dolo ou culpa. 

Artigo 15.  Ao iniciar o prazo de 2(dois) meses, para o término do mandato do síndico, este deverá disponibilizar toda a documentação contábil, já conferida pelos membros do conselho fiscal para todos os condôminos (através de recibo) que desejarem fazer uma vistoria. Até antes de 15 (quinze) dias para a assembléia geral ordinária,  se tiver dúvidas a serem sanadas, estas deverão ser entregues, por escrito ao síndico, que deverá providenciar a regularização, antes da assembléia de prestação de contas. 

            
CAPÍTULO IX

DO CONSELHO FISCAL E DO CONSELHO CONSULTIVO

 
Artigo 16. Anualmente a assembléia geral ordinária elegerá os membros do conselho fiscal, os quais exercerão gratuitamente as suas funções. Cabe aos suplentes exercer automaticamente a substituição dos membros efetivos.

Artigo 17. Compete ao conselho fiscal:

 

a) fiscalizar as atividades do síndico, examinar as suas contas, relatórios e comprovantes;

b) comunicar aos condôminos, por carta registrada ou protocolada, as irregularidades havidas na gestão do condomínio;
c) dar parecer mensal sobre as contas do síndico e do administrador; 

Artigo 18. A assembléia geral elegerá um conselho consultivo, composto no mínimo de 1 (um) e máximo de 3 (três) condôminos  com mandato máximo de 2 (dois) anos, ao qual compete:

a) assessorar o síndico na solução dos problemas do condomínio;
b) opinar nos assuntos pessoais entre o síndico e os condôminos;
c) dar parecer em matéria relativa a despesas extraordinárias.

 

CAPÍTULO X

DO ORÇAMENTO DO CONDOMÍNIO – MODO E DIA DE PAGAMENTO
 
Artigo 19. Constituem despesas comuns do edifício: 

 

a)      as relativas a conservação, limpeza, reparações e reconstruções das partes e coisas comuns, e dependências do edifício;

b)      as relativas à manutenção das partes e coisas comuns;

c)      o prêmio de seguro ao edifício;

d)     os impostos e taxas que incidam sobre as partes e coisas comuns do edifício;

e)      a remuneração do empregado do edifício bem como as relativas aos encargos de previdência e assistência social.

 

Artigo 20.  A cobrança da taxa de condomínio será cobrada mediante boleto bancário e calculada de forma igualitária para todas unidades, podendo a assembléia, porém, dispor sobre outra forma de recolhimento permitida por lei.

Artigo 21.  A taxa mensal de condomínio será composta pelo rateio das despesas ordinárias, em valores iguais para todas as unidades, tendo o dia de vencimento estipulado em Assembléia.

Artigo 22.  Será aplicado o percentual de 10% (dez por cento), denominado “FUNDO DE RESERVA” sobre o valor da taxa de condomínio ordinária da unidade, e tal fundo deverá ser depositado em conta poupança e destinado única e exclusivamente para a realização de benfeitorias estéticas com fim de valorização do edifício, não podendo jamais ser utilizado para pagamento de despesas ordinárias, sob pena de multa de 5 (cinco) taxas de condomínio a ser aplicada a quem deu causa à utilização equivocada e, caso tal pessoa seja o síndico, será automaticamente destituído do cargo, independentemente de assembléia, assumindo, em seu lugar, o sub-sindico.

Parágrafo 1º. Caso o condomínio não possua sub-sindico à época da destituição do síndico, deverá ser convocada assembléia no prazo máximo de 7 (sete) dias) a contar da destituição para eleger novo síndico.

Parágrafo 2º. O síndico destituído deverá prestar contas de sua gestão no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do referido evento.
Artigo 22. Serão igualmente rateadas entre os condôminos as despesas extraordinárias.

Artigo 23.  Ficarão a cargo exclusivo de cada condômino as despesas a que der causa. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo é extensivo aos prejuízos causados às partes comuns do edifício pela omissão do condômino na execução dos trabalhos ou reparações, na sua unidade autônoma.

Artigo 24. O saldo remanescente o orçamento de um exercício será incorporado ao exercício seguinte, se outro destino não lhe for dado pela assembléia ordinária. O déficit verificado será rateado entre os condôminos, e arrecadado no prazo de 15 (quinze) dias.

Artigo 25. O condomínio deverá ter obrigatoriamente conta corrente própria.

Artigo 26. O síndico poderá efetuar pagamento de despesas com manutenção no valor de até R$ 1.000,00 (mil reais), sem necessidade de assembléia. 
Parágrafo 1º. Caso seja ultrapassado o valor, deverá ser realizada assembléia para autorizar o pagamento. 
Parágrafo 2º. Não se aplicam a esse artigo as despesas com luz e água, que poderão ser pagas sem necessidade de aprovação em assembléia, independentemente do valor de tais contas.
Artigo 27. Fica terminantemente proibido a qualquer morador do condomínio, seja proprietário, inquilino, parente, amigo, promissário comprador, comodatário, o depósito de qualquer valor na conta corrente do condomínio sob alegação de pagamento de taxa de condomínio. Caso isso ocorra, tal valor será considerado “pagamento de penalidade por violação a este artigo” e será revertido para o fundo de reserva do condomínio.
CLÁUSULA XI

DO SEGURO OBRIGATÓRIO

Artigo 28. O edifício deverá contratar seguro contra incêndio ou qualquer outro risco que o possa destruir em todo ou em parte, em companhia idônea. 

Parágrafo 1º. Ocorrido o sinistro total ou que destrua mais de 2/3 (dois terços) do edifício, a assembléia geral se reunirá dentro de 15 (quinze) dias, e elegerá uma comissão de 3 (três) condôminos, invertidos de poderes para: 

     

a) receber a indenização e depositá-la em nome do condomínio, no mesmo estabelecimento  bancário em que o condomínio possuir a conta corrente;
b) abrir concorrência para a reconstrução do prédio ou de suas partes destruídas, comunicando o resultado à assembléia geral, para a devida deliberação; 
c) acompanhar os trabalhos de reconstrução até o final, representando os condôminos junto aos construtores, fornecedores, empreiteiros e repartições públicas.   

   

Parágrafo 2º Se a indenização paga pela companhia seguradora não for suficiente para atender às despesas, concorrerão os condôminos para o pagamento do excesso, na proporção de suas frações ideais, salvo à minoria recusar-se a fazê-lo, cedendo à maioria os seus direitos na forma de lei.

Parágrafo 3º Pela maioria que represente metade mais uma das frações ideais do terreno, poderá a assembléia deliberar que o edifício seja reconstruído, caso em que autorizará a venda do terreno, partilhando-se o seu preço e o valor do seguro entre os condôminos.

Parágrafo 4º Em caso de incêndio parcial, recolhido o seguro, proceder-se-á à reparação ou reconstrução das partes destruídas.

 

CAPITULO XII

DAS PENALIDADES

 
Artigo 29. O pagamento intempestivo da taxa de condomínio acarretará multa de 2% (dois por cento), juros de 10% (dez por cento) ao mês (pro-rata) e correção monetária sobre cada parcela vencida.

Artigo 30. Ao condômino que completar 3 (três) meses de inadimplência, será aplicada multa no valor de 5 (cinco) taxas de condomínio vigentes, conforme §2º do art. 1336 da lei 10.406/2002.

Parágrafo único. A mesma multa prevista neste artigo será aplicada quando o morador ou condômino praticar as seguintes condutas:

a) realizar obras que comprometam a segurança da edificação;

b) alterar a forma e a cor da fachada, das partes e esquadrias externas;
c) dar à sua unidade privativa destinação não residencial e/ou utilizá-la de maneira insalubre, trazendo insegurança à coletividade, bem como utilizá-la de forma atentatória aos bons costumes.

 

Artigo 31. Poderá ser ajuizada ação de cobrança automaticamente após 3 (três) meses de atraso, independente de notificação prévia ou aprovação em assembléia.

Artigo 32.  Além das penas cominadas em lei, fica ainda o condômino que, transitória ou eventualmente perturbar o uso das coisas comuns, ou der causa a despesas, sujeito a multa correspondente de uma taxa de condomínio, sem prejuízo das demais conseqüências cíveis e criminais do seu ato.

 

CAPÍTULO XIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
 
Artigo 33. A presente convenção, que sujeita todo ocupante ainda que eventual do CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO ou de qualquer de suas partes, obriga a todos os condôminos, seus sub-rogados e sucessores a título universal ou singular, e somente pode ser modificada, pelo voto de 2/3 (dois terços) dos que o forem ao tempo da alteração.

Artigo 34. As assinaturas dos proprietários das unidades privativas, necessárias para validação jurídica da presente convenção se encontram em anexo, no “INSTRUMENTO DE APROVAÇÃO DE RE-RATIFICAÇÃO DA CONVENÇÃO DO CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO”.
 

Art. 35. Fica eleito o foro da comarca de Belo Horizonte para qualquer ação ou execução decorrente da aplicação de qualquer dos seus dispositivos.

INSTRUMENTO DE APROVAÇÃO DA RE-RATIFICAÇÃO DA CONVENÇÃO DO CONDOMÍNIO 

Seguem abaixo as assinaturas dos proprietários das unidades privativas do Condomínio do Edifício _________________, manifestando a concordância com a presente re-ratificação.
1) Assinatura: ______________________________________________________ Ap.: ________
2) Assinatura: ______________________________________________________ Ap.: ________
3) Assinatura: ______________________________________________________ Ap.: ________
4) Assinatura: ______________________________________________________ Ap.: ________
5) Assinatura: ______________________________________________________ Ap.: ________
6) Assinatura: ______________________________________________________ Ap.: ________
7) Assinatura: ______________________________________________________ Ap.: ________
8) Assinatura: ______________________________________________________ Ap.: ________
9) Assinatura: ______________________________________________________ Ap.: ________
10) Assinatura: ______________________________________________________ Ap.: ________
11) Assinatura: ______________________________________________________ Ap.: ________
12) Assinatura: ______________________________________________________ Ap.: ________
13) Assinatura: ______________________________________________________ Ap.: ________
14) Assinatura: ______________________________________________________ Ap.: ________
15) Assinatura: ______________________________________________________ Ap.: ________
16) Assinatura: ______________________________________________________ Ap.: ________
17) Assinatura: ______________________________________________________ Ap.: ________
18) Assinatura: ______________________________________________________ Ap.: ________
19) Assinatura: ______________________________________________________ Ap.: ________
20) Assinatura: ______________________________________________________ Ap.: ________
Página 5 de 10

